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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10510/001.652/92-66

Sessão de 05 de	 julho	 de 1995	 Acórdão nP 101-88.618

Recurso n2: 78.257 - PIS/REPIQUE 	 - EXS: 1988.

Recorrente: DOMINGOS & FILHOS LTDA.

Recorrida: DRF em Aracaju - SE.

CONTRIBUIÇA0 PARA O PIS/REPIQUE
DECORRENCIA - Se os lançamentos apresentam o
mesmo suporte fático, devem lograr igual sor-
te.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso vo- 	 !
luntârio interposto por DOMINGOS & FILHOS LTDA.
ACORDAM os Membros da Primeira CJimara do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, por unanimidade de votbs, dar provimento parciaLr=ào

,rbc . r s e. ,... para ajustar w.exigênc4Jao ,:idpcicUgkx. no ,procçsso -prjp.c:ipali.::, 1...,..c.,..- :.. ,
alé das Sesseses, em	 de	 de

;	 MAR: -lir
or. - Presidente

-...	 4/
DE	

„....„ —7--------"" i
,EZi»r'' LIVEIRA CANDIDe /;4	 - Relator

..01".
LUIZ FERNANDO OLIVEIRA .. 

t

OR . IS - Procurador da Fazenda Nacional

VISTO EM
SESSA0 DE:	 .

05 JUL.- 99
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Francisco de Assis Miranda, Kazuki Shiobara, Celso Alves Fei-

tosa e Raul Pimentel.
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Processo n2 10510/001.652/92-66

Recurso n2: 78.257

Recorrente: DOMINGOS & FILHOS LTDA.

Acórdão n9: 101-88.618

RELATÓRI O

DOMINGOS & FILHOS LTDA., qualificada nos autos, recor-

re para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal em Aracaju - SE. que julgou parcialmente procedente o

Auto de Infração de fls. 01, lavrado para a cobrança da Contri-

buição para o PIS/REPIQUE, em virtude de lançamento efetuado na

área do Imposto de Renda - Pessoa jurídica e que apresenta o

mesmo suporte fático.

Nas fases impugnatória e recursal, a empresa desenvol-

ve os mesmos argumentos apresentados no processo principal, ob-

jeto do recuros n2 105.710.

Apreciando as razbes apresentadas no processo princi-

pal, esta Camara deu provimento parcial ao recurso apresentado

pela empresa.

É o relatório.
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Acórdão n9 101-88.618
Processo n2 10510/001.652/92-66	 E

H

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relatar.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de procedimento fiscal que apresenta o mesmo

suporte fático de liánçamento efetuado na área do Imposto de Ren-

da - Pessoa jurídica e, assim, a decisão de mérito proferida 	 H

neste último deve ser estendida ao presente procedimento, guar-

dando-se uniformidade nos julgados.	 1

Apreciando as razes apresentadas no processo relativo 	 [

ao Imposto de Renda - Pessoa jurídica, esta C2mara deu provimen-
1

to parcial ao recurso apresentado.

Assim sendo, DOU provimento parcial ao recurso para

que se ajuste a exig g;ncia ao que foi decidido no processo prin-

cipal(IRPJ).

i
É o meu voto.

Brasília-DF., em 05 de julho de 1995

-
Je7-- de Oliveira Candido, relator.	 ,1
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